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O presente ar t igo teve 

como escopo o estudo da 

prescr ição e  os  seus  ref le -

xos  nas  infrações  cometi -

das  contra  o  meio ambiente 

tanto na esfera  penal  como 

nas  esferas  c iv i l  e  adminis-

t rat iva .  No que diz  respeito 

a  estas  t rês  esferas,  foram 

fe i tos  estudos tanto da dou-

tr ina  como das  decisões  dos 

pr incipais  Tr ibunais  do país . 

Quanto ao procedimento 

técnico foi  ut i l izada pes-

quisa  bibl iográf ica  tendo em 

vista  que foram pesquisa-

dos  l ivros,  ar t igos  jur ídicos 

e  jur isprudência  dos  pr in-

c ipais  Tr ibunais  do país .  Ao 

f inal ,  chega-se  à  conclusão 

da impor tância  do conheci -

mento do tema da prescr ição 

por  par te  dos  pol ic ia is  mi l i -

tares  ambientais 

INTRODUÇÃO

A prescr ição das 

infrações  prat ica-

das  contra  o  meio 

ambiente é  assunto muitas 

vezes  esquecido e  deixado 

para  segundo plano,  no 

entanto,  é  pr imordia l  que 

todos os  pol ic ia is  mi l i ta-

res  ambientais  dominem o 

assunto,  a inda que razoa-

velmente,  a  f im de que seu 

trabalho não seja  em vão, 

pelo  fato de que poderá  ser 

declarada a  nul idade de tudo 

que se  real izou,  uma vez 

declarada a  prescr ição.

Bevi láqua (1972 apud 

RODRIGUES,  2003,  p.  324) 

def ine a  “prescr ição como 

sendo a  perda da ação atr i -

buída a  um dire i to  e  de toda 

sua capacidade defensiva , 

em consequência  do não -uso 

delas,  durante um determi-

nado espaço de tempo”.

Ass im,  resumidamente,  pas-

semos aos  aspec tos  mais 

re levantes  da prescr ição 

das  infrações  ambientais 

nas  esferas  penal ,  c iv i l  e 

administrat iva .

PRESCRIÇÃO E  SUAS ESFERAS  

PRESCRIÇÃO NA ESFERA 

PENAL

A prescr ição das  infrações 

ambientais  na  esfera  penal 

deve ser  estudada pelos 

pol ic ia is  mi l i tares  ambien-

ta is  a  f im de que entendam 

sua repercussão no traba-

lho diár io,  sa ibam se a  infra-

ção já  está  prescr i ta  ou não, 

e  quando se  dará  o  in íc io  da 

prescr ição.  Além do mais, 

é  de suma impor tância  o 

conhecimento sobre a  pres-

cr ição na esfera  penal ,  tendo 

em vista  que e la  ref lete 

na prescr ição das  infra-

ções  ambientais  na  esfera 

administrat iva .

Tratando -se de prescr ição 

penal ,  especi f icamente em 

relação aos  cr imes ambien-

ta is ,  devemos nos  quest io -

nar  qual  ser ia  a  le i  em que 

constam as  regras  re lat ivas  a 
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essa  prescr ição.

Vár ios  cr imes ambientais 

estão previstos  na Lei  n . 

9 .605,  de 12 de fevereiro  de 

1998,  cuja  ementa diz  que 

a  c i tada le i  d ispõe “sobre as 

sanções  penais  e  administra-

t ivas  der ivadas  de condutas 

e  at iv idades  les ivas  ao meio 

ambiente,  e  dá outras  provi -

dências”,  no entanto,  nessa 

le i  não há qualquer  previ -

são sobre a  prescr ição dos 

cr imes ambientais  (BRASIL , 

1988) .

I s to  posto,  devemos nos 

socorrer  do Código Penal 

Bras i le i ro,  Decreto -Lei  2 .848, 

de 07 de dezembro de 1940, 

que em seu ar t igo 12 est i -

pula  que “As  regras  gerais 

deste  Código apl icam-se 

aos  fatos  incr iminados por 

le i  especia l ,  se  esta  não dis-

puser  de modo diverso” 

(BRASIL ,  1940) .

Ass im,  como na le i  que prevê 

os  cr imes ambientais  não 

consta  qualquer  detalhe 

sobre a  prescr ição,  deverão 

prevalecer  as  regras  sobre 

a  prescr ição já  estabeleci -

das  na par te  geral  do Código 

Penal ,  como nos lembra 

Masson (2012)  ao dizer  que: 

 

Acolheu-se  o  pr incípio  da 

convivência  das  esferas 

autônomas,  segundo o qual 

as  regras  gerais  do Código 

Penal  convivem em s intonia 

com as  previstas  na legis la-

ção especia l .  Todavia ,  caso a 

le i  especia l  contenha a lgum 

preceito  geral ,  também dis-

c ipl inado pelo Código Penal , 

prevalece a  or ientação da 

legis lação especia l ,  em face 

do seu especí f ico campo de 

atuação.

Exemplo:  A  Lei  9 .605/1998 

não prevê regras  especia is 

para  a  prescr ição no tocante 

aos  cr imes ambientais  nela 

previstos.  Apl icam-se,  con-

sequentemente,  as  d isposi -

ções  do Código Penal .  Por 

outro lado,  o  Código Penal 

M i l i tar  tem regras  especia is 

para  a  prescr ição nos  cr imes 

que t ip i f ica .  É  apl icado,  e 

não incide o  Código Penal 

(MASSON,  2012,  p.  163) .

Ass im,  como na le i  que prevê os  cr imes ambientais  não 
consta  qualquer  detalhe sobre a  prescr ição,  deverão prev-
alecer  as  regras  sobre a  prescr ição já  estabelecidas  na 
par te  geral  do Código Penal . 
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Desse modo,  cumpre esta-

belecer  que a  prescr ição na 

esfera  penal  tem prazos  di fe -

renciados conforme a  pena 

do cr ime a  que se  refere, 

conforme disc ipl ina  o  ar t igo 

109 do Código Penal  que 

ass im dispõe: 

 

Ar t igo 109.  A  prescr ição, 

antes  de t ransitar  em julgado 

a  sentença f inal ,  sa lvo o  dis-

posto no §  1º  do ar t .  110 

deste  Código,  regula-se  pelo 

máximo da pena pr ivat iva 

de l iberdade cominada ao 

cr ime,  ver i f icando -se :

I  -  em vinte  anos,  se  o 

máximo da pena é  super ior  a 

doze;

I I  -  em dezesseis  anos,  se 

o  máximo da pena é  supe -

r ior  a  o i to  anos e  não excede 

a  doze;

I I I  -  em doze anos,  se  o 

máximo da pena é  super ior  a 

quatro anos e  não excede a 

oi to ;

IV  -  em oito  anos,  se  o 

máximo da pena é  super ior 

a  dois  anos  e  não excede a 

quatro ;

V  -  em quatro anos,  se  o 

máximo da pena é  igual  a  um 

ano ou,  sendo super ior,  não 

excede a  dois ;

V I  -  em 3 ( t rês)  anos,  se  o 

máximo da pena é  infer ior  a  1 

(um) ano (BRASIL ,  1940) . 

 

I mpor tante ressaltar,  no 

entanto,  que se  a  única  pena 

cominada ou apl icada para 

o  cr ime for  a  pena de multa , 

a  prescr ição se  dará  em dois 

anos  conforme previsão 

expressa  no ar t igo 114,  inc iso 

I  do Código Penal : 

 

Ar t igo 114.  A  prescr ição da 

pena de multa  ocorrerá :

I  –  em 2 (dois )  anos, 

quando a  multa  for  a  única 

cominada ou apl icada.  I I  -  no 

mesmo prazo estabelecido 

para  prescr ição da pena pr i -

vat iva  de l iberdade,  quando 

a  multa  for  a l ternat iva  ou 

cumulat ivamente cominada 

ou cumulat ivamente apl icada 

(BRASIL .  1940,  gr i fo  nosso) .  

 

Tendo em vista  que já 

sabemos qual  o  prazo prescr i -

c ional  dos  cr imes,  agora  nos 

resta  saber  quando se  in ic ia 

a  contagem do prazo prescr i -

c ional .  Desse modo,  devemos 

nos  socorrer  do ar t igo 111 

do Código Penal  que deter-

mina que: 

 

Ar t igo 111.  A  prescr i -

ção,  antes  de t ransitar  em 

julgado a  sentença f inal , 

começa a  correr :

I  -  do dia  em que o cr ime 

se  consumou;

I I  -  no caso de tentat iva , 

do dia  em que cessou a  at iv i -

dade cr iminosa;

I I I  -  nos  cr imes permanen-

tes,  do dia  em que cessou a 

permanência ;

IV  -  nos  de bigamia e  nos 

de fa ls i f icação ou a l teração 

de assentamento do registro 

c iv i l ,  da  data  em que o fato 

se  tornou conhecido.

V -  nos  cr imes contra  a  dig-

nidade sexual  de cr ian-

ças  e  adolescentes,  pre -

v istos  neste  Código ou em 

legis lação especia l ,  da  data 

em que a  v í t ima comple -

tar  18 (dezoito)  anos,  sa lvo 

se  a  esse  tempo já  houver 

s ido proposta  a  ação penal 

(BRASIL ,  1940) . 

 

Então,  conforme disc ipl ina 

o  inciso I  ac ima,  é  poss í -

vel  notar  que a  regra  geral 

se  a  única  pena cominada ou apl icada para  o  cr ime for 
a  pena de multa ,  a  prescr ição se  dará  em dois  anos  con-
forme previsão expressa  no ar t igo 114,  inc iso I  do Código 
Penal
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é que antes  de t ransitar  em 

julgado a  sentença,  a  pres-

cr ição começa a  correr  a 

par t i r  do dia  em que o cr ime 

se  consumou.  A esse  respeito 

Gomes e  B ianchini  (2015,  p. 

625)  respondem após lança-

rem a  pergunta :  “Quando se 

in ic ia  o  prazo prescr ic ional? 

(CP,  ar t .  111) :  no dia  em que 

o cr ime se  consumou (essa 

é  a  regra  geral ) ;  cuida-se  de 

prazo penal ,  logo,  computa-

-se  o  dia  do in íc io ;  todos os 

prazos  prescr ic ionais  são 

prazos  penais .”

Mas,  há  uma impor tante 

exceção traz ida pelo  inciso 

I I I  do própr io  ar t igo 111 do 

Código Penal ,  c i tado acima, 

que ref lete  em vár ios  cr imes 

ambientais ;  esse  inciso 

I I I  t rata  da prescr ição em 

relação aos  cr imes permanen-

tes  sendo que M asson (2012) 

ass im ensina: 

 

Cr imes permanentes  são 

aqueles  em que a  consuma-

ção se  prolonga no tempo, 

por  vontade do agente.  É 

o  caso do cr ime de ex tor-

são mediante sequestro  (CP, 

ar t .  159) ,  no qual  a  s i tuação 

i l íc i ta  se  ar rasta  enquanto 

a  v í t ima é  mantida pr ivada 

da sua l iberdade.  Nesses 

del i tos,  enquanto não encer-

rada a  permanência ,  é  d izer, 

enquanto não cessada a  con-

sumação,  não se  in ic ia  o 

t râmite  do prazo prescr ic io -

nal  (MASSON,  2012,  p.  902) . 

 

Convém esclarecer  que os 

cr imes permanentes  se 

di ferem dos cr imes ins-

tantâneos bem como dos 

instantâneos de efe i tos 

permanentes. 

A ssim,  os  cr imes 

instantâneos,  são 

aqueles  em que: 

 

[ . . . ]  a  consumação ocorre 

num só momento,  num 

instante,  sem cont inuidade 

temporal .  Para  ident i f icá-

los  basta  anal isar  o  verbo 

descr i to  no t ipo penal .  São 

verbos do t ipo que não 

permitem uma permanên-

cia  no tempo,  ex igem uma 

conduta instantânea:  sub -

tra i r,  destruir,  adquir i r, 

constranger,  prat icar.  Ou 

seja ,  não é  poss ível  que 
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alguém subtra ia  um objeto 

e  cont inue subtra indo - o ao 

longo do tempo,  ou destrua 

um bem em uma conduta 

constante,  permanente 

(R IBEIRO,  2012) .  

 

Quantos  aos  cr imes instan-

tâneos de efe i tos  permanen-

tes,  Capez (2007)  nos  ensina 

que: 

 

A  di ferença entre  o  cr ime 

permanente e  o  instantâ-

neo de efe i tos  permanentes 

res ide em que no pr imeiro 

há a  manutenção da conduta 

cr iminosa,  por  vontade do 

própr io  agente,  ao passo 

que no segundo perduram, 

independentemente da sua 

vontade,  apenas  as  conse -

quências  produzidas  por 

um del i to  já  acabado,  por 

exemplo,  o  homicídio  e  a 

lesão corporal  (CAPEZ,  2007, 

p.  264) . 

 

PRESCRIÇÃO NA ESFERA CIVIL

O conhecimento sobre 

a  prescr ição das 

infrações  ambien-

ta is  na  esfera  c iv i l  é  muito 

impor tante para  o  pol i -

c ia l  mi l i tar  ambiental ,  pr in-

c ipalmente no que diz  res-

peito  aos  Comandantes  dos 

Pelotões  do Pol ic iamento 

Ambiental  em todo o Estado 

de São Paulo,  pois ,  inúme -

ras  são as  vezes  em que os 

c i tados Comandantes  de 

Pelotão tratam desse assunto 

com membros do M inistér io 

Públ ico que ingressam com a 

Ação Civ i l  Públ ica  haja  v ista 

que é  o  pr incipal  órgão a 

ingressar  com a c i tada ação 

com fundamento no ar t igo 

5º  da Lei  7 .347/85.  Esta  Lei 

d isc ipl ina  que o  M inistér io 

Públ ico tem legit imidade 

para  propor  a  ação pr inci -

pal  e  a  cautelar  no que tange 

à  ação c iv i l  públ ica  de res-

ponsabi l idade por  danos 

ao meio ambiente (BRASIL , 

1985) .

Ass im,  dando in íc io  ao 

entendimento doutr inár io 

quanto ao assunto valemo -

-nos  dos  ensinamentos 

de Antunes  (2015)  que ao 

t ratar  do tema da prescr i -

ção da responsabi l idade 

c iv i l  ambiental  nos  mostra  o 

grau de di f iculdade sobre a 

matér ia  dizendo que: 

 

A  prescr ição é  um dos assun-

tos  mais  árduos e  dos  mais 

impor tantes  para  o  di re i to 

ambiental  e,  ta lvez  em 

função disso,  tem s ido pouco 

tratada pela  doutr ina mais 

abal izada.  A  grande impor-

tância  do tema está  s i tuada 

na órbita  do dire i to  proces-

sual  e  não propr iamente na 

do dire i to  qual i f icado como 

‘mater ia l ’.  E la  se  const i tui  em 

defesa  do réu que,  se  aco -

lhida,  impor ta  ju lgamento 

com apreciação do mér ito, 

conforme determinação do 

Código de Processo Civ i l 

(ANTUNES,  2015,  p.  1233) . 

 

Nesse diapasão,  M i laré 

(2014,  p.  1517)  esc larece que 

a  doutr ina repete uníssona 

que no caso de danos patr i -

moniais  de t i tu lares  deter-

minados não haverá  dúvida 

de que ocorre  a  prescr ição. 

No entanto,  nos  casos  envol-

vendo dire i tos  di fusos,  como 

não há um t i tular  determiná-

vel ,  não ser ia  poss ível  t rans-

por tar-se  para  o  s istema de 

indenização dos  danos cau-

sados ao meio ambiente o 

s istema indiv idual íst ico do 

Código Civ i l ,  sob o  r isco de 

sacr i f icar-se  toda a  colet iv i -

dade que é  a  sua t i tu lar. 

Já  no caso de ação c iv i l 

públ ica  veiculadora  de pre -

tensão reparatór ia  do dano 

ambiental  colet ivo,  não 

existe  no s istema jur ídico 

pátr io  uma disc ipl ina  espe -

c í f ica  sobre a  matér ia  pres-

cr ic ional  (MILARÉ,  2014,  p. 

1517) .

Ass im,  concordando com 

Édis  M i laré,  a  doutr ina majo -

r i tar iamente defende que 

é  imprescr i t ível  a  poss ibi -

l idade de se  ingressar  com 

ação c iv i l  públ ica  a  f im de se 

reparar  dano c iv i l  ambien-

ta l  colet ivo.  Esse  também é o 

entendimento de S i r v insk as 

(2014)  que,  sem aprofundar 
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no assunto e  sem dar 

maiores  fundamentações,  de 

forma bem sucinta ,  resume 

dizendo que: 

 

O Código Civ i l  ar rola  os 

pr incipais  prazos  prescr i -

c ionais  em seus  ar ts .  205 

e  206.  Além desses  prazos, 

há  outros  que ex t inguem o 

dire i to  de ação,  ou seja ,  o 

di re i to  de ac ionar  o  Estado 

ou o  par t icular  contra  a  v io -

lação de um dire i to.  Toda 

ação possui  prazo preesta-

belecido para  ser  proposta 

perante o  Poder  Judic iár io, 

sob pena de ver-se  f rustrada 

sua pretensão res ist ida ,  per-

manecendo às  vezes,  intac to 

o  dire i to  mater ia l .  O dire i to 

ambiental  protege o  bem 

de uso comum do povo e 

essencia l  à  sua sadia  qua-

l idade de v ida (ar t .  225 da 

CF) .  Cuida-se  do denomi-

nado bem di fuso,  por tanto 

indisponível  e  imprescr i t ível 

(S IR VINSK AS,  2015,  p.  955) 

 

O Tr ibunal  Federal  Regional 

da  5ª  Região ( TRF-5)  também 

decidiu  re i teradas  vezes  pela 

imprescr i t ib i l idade da repa-

ração dos  danos ambientais , 

o  Desembargador  José Mar ia 

Lucena ass im decidiu : 

 

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO 

CIVIL  PÚBLICA.  DIREITO 

AMBIENTAL.  ÁREA DE 

MANGUE.  SUPRESSÃO. 

ATERRAMENTO.  PROVA NOS 

AUTOS.  RESPONSABILIDADE 

OBJE TIVA E  SOLIDÁRIA DO 

ADQUIRENTE DO IMÓVEL. 

RECUPERAÇÃO AMBIENTAL. 

CABIMENTO.  RECURSO 

DESPROVIDO.  1  –  O cerne da 

l ide res ide em saber  se  havia 

área de mangue em deter-

minada área e  se  ocorreu 

o  seu aterramento,  i legal -

mente,  ou o  mero nivela-

mento do terreno autor i -

zado pelo  ordenamento jur í -

dico,  como alegado pela 

defesa .  2  –  O recurso de ape -

lação está  acostado às  f l s . 

369/395 e  contém em s íntese 

as  seguintes  a legações :  a ) 

inépcia  da in ic ia l ,  porque 

o auto de infração contra  a 

pessoa f ís ica  representante 

da empresa ter ia  s ido con-

s iderado nulo pelo  própr io 

IBAMA e,  ademais,  e le  ser ia 

insubsistente,  por  não preci -

sar  a  local ização da suposta 

área dani f icada;  b)  inépcia 

da in ic ia l  d iante  da di ferença 

entre  a  fundamentação legal 

do auto de infração e  a  da 

ACP;  c )  inexequibi l idade da 

sentença,  pelo  desconheci -

mento da exata  área a  ser 

objeto do projeto de recupe -

ração ambiental ;  d)  quanto 

ao mér i to,  sustenta  a  inexis-

tência  de prova de supres-

são de mangue;  e)  ademais, 

a  sentença ser ia  ex tra  pet i ta , 

pois  ter ia  considerado para  a 

condenação suposto evento 

danoso ocorr ido em 1990, 

quando o IBAMA ins inua-

r ia  que a  supressão da área 

ocorreu em 1997.  Por  f im, 

defende que para  a  condena-

ção ser ia  imprescindível  pro -

var-se  o  nexo de causal idade 

entre  o  dano e  a  conduta 

da imobi l iár ia ,  mediante a 

construção de um aterro.  3 

–  Prel iminares :  (a )  Por  ser 

matér ia  de ordem públ ica , 

deve -se  anal isar  a  tese  de 

prescr ição suscitada na con-

testação à  ação c iv i l  públ ica , 

embora s i lente  a  apelação 

sobre o  tema.  Reje i ta-se  ta l 

preambular,  considerando 

que o  dano ambiental ,  a inda 

que or iginado de um único 

ato concreto,  tem efeitos 

les ivos  permanentes  sobre 

dire i to  di fuso e  indisponí-

vel  que se  estendem para  as 

O dire i to  ambiental  protege o  bem de uso comum do 
povo e  essencia l  à  sua sadia  qual idade de v ida (ar t .  225 
da CF) .  Cuida-se  do denominado bem di fuso,  por tanto 
indisponível  e  imprescr i t ível .
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gerações  presentes  e  futuras, 

sendo,  consequentemente, 

imprescr i t ível .  Precedente: 

AgRg no REsp 1150479/RS, 

Rel .  M inistro  HUMBER TO 

MAR TINS,  SEGUNDA TURMA, 

ju lgado em 04/10/2011,  DJe 

14/10/2011 (RECIFE,  2012) .

A doutr ina não é  uníssona 

quanto à  imprescr i t ib i l idade 

da reparação dos  danos cau-

sados ao meio ambiente, 

abaixo i remos i lustrar  com o 

posic ionamento de autores 

que entendem que deve 

haver  a  prescr ição da repara-

ção dos  danos cometidos  em 

desfavor  do meio ambiente. 

Há autores  que fundamen-

tam que a  imprescr i t ib i -

l idade em face de danos 

ambientais  colet ivos  deve 

ser  obedecida em razão 

de seu caráter  d i fuso,  no 

entanto,  Antunes  (2015) 

adver te  que:

Penso que o  a ludido caráter 

d i fuso do dano ambien-

ta l  não deve nos  impress io -

nar.  Os  chamados interesses 

di fusos  têm como uma de 

suas  mais  impor tantes  carac-

ter íst icas  bás icas  a  sua quase 

completa  f lu idez  e  plast ic i -

dade,  um caráter  gelat inoso, 

que resulta  de s i tuações 

fundamentalmente fát icas 

(ANTUNES,  2015,  p.  1235) .

Paulo de Bessa  Antunes  fa la 

sobre a lguns casos  especí -

f icos  em que a  Const i tuição 

previu  as  s i tuações  de 

imprescr i t ib i l idade e, 

também,  expl ica  que a  exis-

tência  da prescr ição é  uma 

mostra  da evolução do 

Dire i to  e  af i rma que a  pres-

cr ição é  advinda do dire i to 

romano,  v isto  que antes  da 

sua inst i tucional ização pelo 

dire i to  pretor iano,  as  ações 

eram perpétuas  e  a  par te 

pass iva  permanecia  indef ini -

damente suje i ta  a  v i r  osten-

tar  a  condição de réu em 

uma ação judic ia l  (ANTUNES, 

2015,  p.  1240) .

Como pode perceber  o 

le i tor,  até  esse  momento,  de 

acordo com os  argumentos 

até  então c i tados,  o  autor 

Paulo de Bessa  Antunes 

defende que deve ocorrer 

a  prescr ição da reparação 

do dano c iv i l  ambiental .  Ta l 

posic ionamento f ica  expl í -

c i to  quando Antunes  (2015) 

comenta que:

Entendo que a  prescr ição 

incide nas  lesões  causa-

das  ao meio ambiente,  v isto 

que,  como tenho susten-

tado ao longo de todo o pre -

sente l ivro,  o  di re i to  ambien-

ta l  está  inser ido na ordem 

jur ídica  const i tucional  e  a 

prescr ição é  um dos pi lares 

do valor  segurança jur ídica 

que não pode ser  re legado a 

segundo plano,  devendo ser 

harmonizado com os  demais 

valores  const i tucionalmente 

re levantes,  como é  o  caso da 

proteção ao meio ambiente. 

Compreende -se  que,  muitas 

vezes,  s i tuações  indiv iduais 

complexas  e  graves  possam 

fazer  com que o intérprete 

perca  a  noção do conjunto 

do s istema jur ídico e  da 

própr ia  apl icação da just iça 

(ANTUNES,  2015,  p.  1241) .

Outro autor  que também 

tem entendimento s imi lar 

ao posic ionamento de 

Paulo de Bessa  Antunes  é 

S i lva  de M oraes  (2016)  que 

também sustenta  a  prescr i -

t ib i l idade da obr igação de 

reparar  os  danos ambien-

ta is  ao af i rmar  que a  prescr i -

ção traz  segurança jur ídica  e 

paz  socia l ;  argumenta a inda 

S i lva  de M oraes  (2016)  que a 

Const i tuição Federal  quando 

quis  estabelecer  que não 

incidir ia  a  prescr ição,  e la 

mesma já  t rouxe expressa-

mente quais  ser iam as  hipó -

teses,  por  exemplo,  a  previ -

são do ar t igo 5º ,  XLI I  (prát ica 

de rac ismo) ,  XLIV  (ação de 

grupos armados,  c iv is  ou 

mi l i tares,  contra  a  ordem 

const i tucional  e  o  Estado 

Democrát ico) ,  bem como 

o ar t igo 37,  parágrafo 5º 

(ações  de ressarc imento em 

casos  de prejuízos  ao erár io) .

Ass im,  ar rematando o seu 

pensamento no sent ido da 
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prescr i t ib i l idade das  infra-

ções  ambientais  na  área 

c ível  S i lva  de Moraes  (2016) 

ao t razer  sua conclusão nos 

ensina que:

Onde a  Const i tuição achou 

impor tante,  def in iu  expres-

samente as  h ipóteses  de 

imprescr i t ib i l idade.  Todo o 

resto deixou para  a  le i  ordi -

nár ia ,  ou seja ,  def in i r  se  há 

ou não e  qual  o  prazo de 

decadência  e  de prescr ição. 

Se  le i  especí f ica  não def in i r, 

apl ica-se  o  Código Civ i l 

como regra  geral .  Por tanto, 

num s istema posit ivo e  ana-

l í t ico  como o bras i le i ro,  a 

regra  é  a  existência  de pres-

cr ição,  a  exceção são as  pre -

v istas  na Const i tuição e 

as  que a  legis lação –  com-

plementar  ou ordinár ia  – 

expressamente estabelece -

rem (S ILVA DE MORAES,  2016, 

p.  68) .

Entendemos que o 

Pol ic iamento Ambiental  deva 

seguir  o  entendimento que 

opta  pela  imprescr i t ib i l idade 

das  infrações  ambientais  na 

esfera  c iv i l  tendo em vista 

que é,  major i tar iamente,  a 

opção fe i ta  pela  doutr ina e 

pela  jur isprudência ,  a lém 

de haver  maior  proteção ao 

meio ambiente.

PRESCRIÇÃO NA ESFERA 

ADMINISTRATIVA

A s infrações  admi-

nistrat ivas  cometi -

das  contra  o  meio 

ambiente são o  ponto mais 

próximo que existe  entre  o 

Dire i to  Ambiental  e  o  pol i -

c ia l  mi l i tar  ambiental  uma 

vez  que o  pol ic ia l  atua diu-

turnamente tentando evitar 

o  cometimento de infrações 

e  quando de sua constatação 

e labora  o  auto de infração 

ambiental .

Desse modo,  faz-se  impor-

tante que o  pol ic ia l  mi l i tar 

ambiental  sa iba quando uma 

infração administrat iva  já 

está  prescr i ta ,  quando i rá 

prescrever,  quando se  dará 

o  marco in ic ia l  para  a  conta-

gem do prazo prescr ic ional , 

se  há causas  suspensivas, 

causas  interrupt ivas,  etc.

Grande dúvida na doutr ina 

e  na jur isprudência  ocorre 

quando se  discute  qual  a 

legis lação apl icável  no caso 

de se  perquir i r  qual  o  prazo 
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prescr ic ional  das  infra-

ções  ambientais  na  esfera 

administrat iva ,  pr incipal -

mente quando se  diz  res-

peito  ao âmbito dos  Estados 

e  Munic ípios.

Recentemente,  em decisão 

de 15 de março de 2018,  o 

Tr ibunal  de Just iça  de São 

Paulo ( TJ-SP) ,  por  meio de 

sua 2ª  Câmara Reser vada ao 

Meio Ambiente,  manteve 

o  entendimento de apl icar 

a  prescr ição prevista  no 

Decreto 6 .514/2008,  em caso 

de processo administrat ivo 

paral isado por  mais  de t rês 

anos  conforme segue abaixo:

AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL 

A JUIZADA PELA FAZENDA 

DO ESTADO DE SÃO PAULO. 

COBRANÇA DE MULTA 

AMBIENTAL INADIMPLIDA. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 

PARALISADO POR MAIS 

DE OITO ANOS.  INÉRCIA 

INJUSTIFICADA DA 

CREDORA.  PRESCRIÇÃO 

TRIENAL CORRE TAMENTE 

RECONHECIDA.  EXECUÇÃO 

EX TINTA.  HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS F IXADOS 

EM VALOR EXCESSIVO, 

CONSIDERANDO O VULTOSO 

VALOR DADO A CAUSA. 

REDUÇÃO PARA R$ 5 .000,00 

(CINCO MIL  REAIS) ,  COM 

FULCRO NO AR TIGO 85,  §8º , 

DO NCPC (POR ANALOGIA) . 

SENTENÇA REFORMADA 

EM PAR TE.  RECURSO 

PARCIALMENTE PROVIDO.

Trata-se  de recurso de apela-

ção interposto pela  FAZENDA 

DO ESTADO DE SÃO PAULO 

contra  r.  sentença que reco -

nheceu a  prescr ição da pre -

tensão de cobrança e  ju lgou 

ex t inta  a  execução f iscal  pro -

posta  contra  a  PREFEITURA 

DO MUNICÍPIO DE SÃO 

PAULO. 

Sustenta ,  em s íntese,  que o 

prazo prescr ic ional  não foi 

at ingido,  à  luz  do C TN.  Pede 

o  prosseguimento da exe -

cução.  Subsidiar iamente, 

postula  o  afastamento da 

sua condenação pagamento 

de verbas  de sucumbência 

( f l s .  255/267) . 

É  o  re latór io. 

O recurso não compor ta  pro -

vimento.  Trata-se  de execu-

ção f iscal  v isando à  cobrança 

de débito  decorrente de 

multa  ambiental  imposta  à 

Prefei tura  Munic ipal  de São 

Paulo.  A  apelada foi  autuada 

por  poluição ambiental 

em 23/11/2000;  interposto 

recurso administrat ivo,  o 

mesmo não foi  conhecido. 

Em 18/11/2002,  fo i  expe -

dida a  car ta  de not i f icação 

da sanção pecuniár ia ,  que foi 

cumprida apenas  oito  anos 

depois,  em 13/10/2010 ( f ls . 

228/229) . 

Não há razão objet iva  que 

just i f ique a  paral isação do 

processo administrat ivo por 

tão longo per íodo.  

A  propósito,  o  ar t igo 21,  §2º , 

do Decreto n°  6 .514/2008 

dispõe que: 

 

“ I nc ide a  prescr ição no pro -

cedimento de apuração do 

auto de infração paral isado 

por  mais  de t rês  anos,  pen-

dente de ju lgamento ou des-

pacho,  cujos  autos  serão 

arquivados de of íc io  ou 

mediante requer imento da 

par te  interessada,  sem pre -

ju ízo da apuração da respon-

sabi l idade funcional  decor-

rente da paral isação”. 

Ass im,  t ranscorr idos  muito 

mais  de t rês  anos  desde o 

in íc io  do processo adminis-

t rat ivo,  o  caso era  mesmo de 

reconhecimento da prescr i -

ção intercorrente de of íc io 

(matér ia  de ordem públ ica) , 

com a  consequente ex t inção 

da ação. 

Nesse sent ido: 

“AÇÃO DECLARATÓRIA. 

Prescr ição.  A  Lei  nº  9 .873/99 

é  inapl icável  às  ações  admi-

nistrat ivas  punit ivas  desen-

volv idas  por  Estados e 

Munic ípios.  

Precedentes  do STJ. 

Apl icável  o  ar t igo 98 da 

Resolução SMA nº  32/2010, 

que expressamente auto -

r iza  a  inc idência  do Decreto 

Federal  nº  6 .514/2008.  A 

prescr ição administrat iva  se 

consumou.  M antida a  sen-

tença.  NEGA-SE PROVIMENTO 
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AO APELO ” (Ap.  n°  1008286-

63.2014.8 .26.0032,  Rel .  RUY 

ALBER TO LEME CAVALHEIRO, 

j .  em 17/11/2016) . 

Acolhidos  os  embargos, 

com ex t inção da execução, 

deve a  apelante,  vencida na 

demanda,  arcar  com os  ônus 

de sucumbência . 

A  despeito  do êxito  dos 

patronos da apelada na 

demanda,  a  f ixação dos 

honorár ios  advocat íc ios  no 

equivalente a  10% do valor 

da causa (R$ 5 .047.936,00) 

é  excess iva ,  destoando dos 

parâmetros  estabelecidos  no 

ar t igo 85,  §2º ,  do NCPC. 

Mais  razoável ,  por tanto,  a 

f ixação dos  honorár ios  com 

fundamento §8º  do c i tado 

disposit ivo,  por  analogia , 

no montante de R$ 5 .000,00 

(c inco mi l  reais ) . 

Ante o  exposto,  pelo  meu 

voto,  dou parc ia l  provimento 

ao recurso (SÃO PAULO, 

2018d) .

Entendemos por  correta  a 

apl icação da prescr ição pre -

v ista  no Decreto 6 .514/2008, 

conforme entendimento 

o  Tr ibunal  de Just iça  de 

São Paulo de acordo com 

as  decisões  ac ima c i tadas. 

Acreditamos que outro 

não dever ia  ser  o  enten-

dimento haja  v ista ,  inc lu-

s ive,  pelo  motivo de que a 

Resolução da S ecretar ia  do 

Meio Ambiente do Estado de 

São Paulo de número 48 do 

ano de 2014 prevê expressa-

mente que e la  vem a  regu-

lamentar  a  Lei  Federal  n° 

9 .605,  de 12 de fevereiro  de 

1998,  bem como o Decreto 

Federal  n°  6 .514,  de 22 de 

ju lho de 2008.  Ora ,  se  a 

própr ia  Resolução apl icável 

no Estado de São Paulo vem 

a regulamentar  o  Decreto 

nº  6 .514,  ser ia  um contras-

senso af i rmar  que o  Decreto 

Federal  nº  6 .514/2008 não 

ser ia  apl icável  no âmbito do 

própr io  Estado de São Paulo.

Isto  posto,  por  entendermos 

que o  Decreto 6 .514/2008 

deve ser  apl icado para  disc i -

pl inar  a  prescr ição em nosso 

Estado conforme entendi-

mento do Tr ibunal  de Just iça 

de São Paulo,  passemos a 

estudá- lo.  Pr imeiramente, 

cabe af i rmar  que o  Decreto 

6 .514/2008,  na  seção I I 

(ar t igos  21 a  23) ,  t rata  espe -

c i f icamente da prescr ição 

das  infrações  ambientais  na 

esfera  administrat iva .

Dispõe o  ar t igo 21 do 

Decreto 6 .514/2008 que:

Ar t igo 21.  Prescreve em 

cinco anos a  ação da admi-

nistração objet ivando apurar 

a  prát ica  de infrações  contra 

o  meio ambiente,  contada da 

data  da prát ica  do ato,  ou, 

no caso de infração perma-

nente ou cont inuada,  do dia 

em que esta  t iver  cessado” 

(BRASIL ,  2008) .

Desse modo,  a  administração 

tem cinco anos para  fazer 

a  apuração das  infrações 

perpetradas  contra  o  meio 

ambiente.  Tal  prazo apenas 

começa a  correr  a  par t i r  da 

data  em que o ato fo i  prat i -

cado ou,  no caso das  infra-

ções  permanentes  ou cont i -

nuadas,  do dia  em que o ato 

houver  cessado.

Quanto às  infrações  per-

manentes  ou cont inuadas, 

remetemos o  le i tor  ao i tem 

acima em que tratamos da 

prescr ição na esfera  penal 

Prescreve em cinco anos a  ação da administração objet ivando 
apurar  a  prát ica  de infrações  contra  o  meio ambiente,  contada 
da data  da prát ica  do ato,  ou,  no caso de infração permanente 
ou cont inuada,  do dia  em que esta  t iver  cessado”
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a f im de evitarmos repet i -

ções  desnecessár ias  sobre os 

conceitos.

Já  o  parágrafo 2º  do ar t igo 

21 do Decreto 6 .514/2008 

disc ipl ina  que: 

§  2º  I nc ide a  prescr ição no 

procedimento de apuração 

do auto de infração paral i -

sado por  mais  de t rês  anos, 

pendente de ju lgamento ou 

despacho,  cujos  autos  serão 

arquivados de of íc io  ou 

mediante requer imento da 

par te  interessada,  sem pre -

ju ízo da apuração da respon-

sabi l idade funcional  decor-

rente da paral isação (BRASIL , 

2008) .

Ass im,  quando já  in ic iada a 

apuração na esfera  adminis-

t rat iva ,  caso a  Administração 

Públ ica  não dê andamento à 

apuração por  t rês  anos  con-

secut ivos,  ocorrerá  a  prescr i -

ção intercorrente que poderá 

ser  declarada de of íc io  ou 

mediante sol ic i tação da 

par te  interessada.

O ar t igo 21 do Decreto 

6 .514/2008,  d isc ipl ina 

em seu parágrafo 3º  que 

“quando o fato objeto da 

infração também const i tui r 

cr ime,  a  prescr ição de que 

trata  o  caput  reger-se -á  pelo 

prazo previsto  na le i  penal” 

(BRASIL ,  2008) .

Conforme acima c i tado, 

haverá  uma al teração da 

prescr ição na esfera  admi-

nistrat iva  que deixará  de 

ser  em c inco anos e  passará 

a  ocorrer  a  prescr ição em 

prazo idênt ico àquele  pre -

v isto  na esfera  penal .

Tendo em vista  que vár ios 

cr imes previstos  na Lei 

9 .605/98 têm suas  prescr i -

ções  no prazo de t rês  ou 

quatro anos conforme já  ana-

l isamos em Subseção própr ia 

para  a  prescr ição penal , 

entendemos que essas  infra-

ções  administrat ivas  previs-

tas  também como o cr ime, 

prescreverão no mesmo 

prazo.

Esta  também é a  opinião de 

M i laré  (2014) ,  quando af i rma 

que:

Ass im,  quando se  est iver 

d iante  de suposta  infração 

administrat iva  que também 

conf igure infração penal , 

para  a  def in ição do prazo 

de prescr ição deve -se  ver i -

f icar  qual  o  t ipo penal  do 

ato cometido e,  a  par t i r  do 

máximo da pena pr ivat iva 

de l iberdade,  cominada ao 

respec t ivo cr ime,  apl icar  a 

tabela  de prazos  prevista  no 

ar t .  109 do CP (MILARÉ,  2014, 

p.  414) .

O ar t igo 22 do Decreto 

6 .514/2008 estabelece que 

se  interrompe a  prescr ição:

Ar t igo 22.  I nterrompe -se a 

prescr ição:

I  -  pelo  recebimento do auto 

de infração ou pela  c ient i f i -

cação do infrator  por  qual-

quer  outro meio,  inc lus ive 

por  edita l ;

I I  -  por  qualquer  ato inequí-

voco da administração que 

impor te  apuração do fato ;  e

I I I  -  pela  decisão condenató -

r ia  recorr ível  (BRASIL ,  2008) .

Ass im,  qualquer  uma das 

t rês  s i tuações  ac ima previs-

tas  tem condão de fazer  com 

que o prazo prescr ic ional 

se  re inic ie  tendo em vista 

que o  caput  do ar t igo 22 

dispõe que o  prazo prescr i -

c ional  é  “interrompido” e  não 

“suspenso”.

Convém ressaltar  que 

quanto ao inciso I I  e  o  pará-

grafo único do ar t igo 22 do 

Decreto 6 .514/2008 dispõem 

que a  prescr ição será  inter-

rompida por  decisão conde -

natór ia  i r recorr ível ,  consi -

derando ato inequívoco da 

administração qualquer  ato 

que impor te  instrução do 

processo.

Ass im,  qualquer  ato que 

busque a  instrução do pro -

cesso tem o condão de 
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re inic iar  o  prazo pres-

cr ic ional  em favor  da 

administração.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A pós a  anál ise  de 

todo o t rabalho em 

que se  expôs sobre 

a  inf luência  da prescr ição 

das  infrações  ambientais  nas 

esferas  penal ,  c iv i l  e  admi-

nistrat iva ,  fo i  poss ível  obser-

var  a  impor tância  do tema.

Quanto à  esfera  penal  é 

impor tante f r isar  que e le 

inf luencia  di retamente na 

esfera  administrat iva .  Ass im, 

é  pr imordia l  que os  pol ic ia is 

mi l i tares  ambientais  conhe -

çam sobre a lguns detalhes 

impor tantes  que foram 

ci tados no presente t raba-

lho para  que sa ibam corre -

tamente fazer  o  cálculo  da 

prescr ição.

Já  na esfera  c iv i l ,  apesar  de 

haver  divergência  doutr iná-

r ia  quanto à  poss ibi l idade de 

prescr ição da obr igação de 

reparar  os  danos ambientais , 

entendemos,  com a melhor 

doutr ina e  também baseado 

em julgamentos  de vár ios 

Tr ibunais ,  que deve ser 

adotada a  tese  da imprescr i -

t ib i l idade da reparação dos 

danos c iv is  quando da ocor-

rência  de danos ambientais .

Apesar  de haver  grande 

divergência  sobre qual  o 

diploma legis lat ivo que deve 

ser  apl icado para  estabe -

lecer  o  prazo da prescr ição 

das  infrações  ambientais  na 

esfera  administrat iva  enten-

demos que deve ser  adotado 

o Decreto 6 .514/2008 que 

dispõe sobre o  prazo quin-

quenal  para  a  prescr ição das 

infrações  cometidas  contra  o 

meio ambiente.

Ass im,  entendemos sa lutar  o 

conhecimento de ta is  ques-

tões  por  par te  dos  pol ic ia is 

mi l i tares  ambientais  a  f im 

de não haver  divergências 

os  procedimentos  a  serem 

adotados no âmbito do 

Pol ic iamento Ambiental .
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